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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

LEI Nº 6.810, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021
(Autoria do Projeto: Deputado Daniel Donizet)

Dispõe sobre a obrigação de os condomínios residenciais e comerciais comunicarem
aos órgãos de segurança pública a ocorrência de casos de maus-tratos a animais no
Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Os condomínios residenciais e comerciais localizados no Distrito Federal,
representados por seus síndicos ou administradores devidamente constituídos, ficam
obrigados a comunicar às autoridades policiais, em até 24 horas da ciência, a ocorrência
ou indícios de casos de maus-tratos ou quaisquer violações de direitos de animais em
suas unidades condominiais ou nas áreas comuns.

Parágrafo único. A comunicação de que trata o caput deve ser imediata quando a
ocorrência esteja em andamento ou a celeridade possa contribuir para a interrupção da
conduta delitiva ou para a preservação da integridade do animal.
Art. 2º A comunicação de que trata o art. 1º deve conter:
I – informações que permitam a caracterização do animal e do local onde pode ser
localizado;
II – informações que permitam identificar a autoria e materialidade de eventuais
condutas delitivas;
III – qualificação dos tutores ou responsáveis pela guarda.
Parágrafo único. A ausência ou imprecisão das informações não é justa causa para a
ausência de tempestiva comunicação na forma desta Lei.
Art. 3º Os condomínios ficam obrigados a afixar, nas áreas de uso comum, cartazes,
placas ou comunicados divulgando o disposto na presente Lei.
Art. 4º O descumprimento de qualquer das disposições da presente Lei sujeita o
condomínio à sanção prevista no art. 2º, II, da Lei n. 4.060, de 18 de dezembro de
2007, sem prejuízo das demais sanções de natureza cível, penal e administrativa.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de fevereiro de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.811, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021
(Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio)

Altera a Lei nº 2.834, de 7 de dezembro de 2001, que recepciona a Lei federal nº 9.784,
de 29 de janeiro de 1999, para dispor sobre a tramitação prioritária dos processos
administrativos em que figure como parte ou interessada a vítima de violência doméstica.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 2.834, de 7 de dezembro de 2001, é acrescido de parágrafo
único, com a seguinte redação:
Parágrafo único. Os processos administrativos em que figure como parte ou interessada a
vítima de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei federal nº 11.340, de 7 de
agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, têm prioridade na tramitação em qualquer órgão ou
instância da administração direta ou indireta do Distrito Federal.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de fevereiro de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.812, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021
(Autoria do Projeto: Deputado João Cardoso)

Institui a política voltada à plenitude emocional da mulher no campo, no Distrito
Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituída a política voltada a assegurar a plenitude emocional da mulher
no campo, especialmente para aquelas que desenvolvem suas atividades laborais no
território do Distrito Federal.
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto no caput, compreende-se por plenitude
emocional da mulher no campo o desenvolvimento de ações que resultem no
respeito ao seu trabalho, à sua capacidade produtiva, aos seus sentimentos, às suas
potencialidades mentais e físicas, ao seu ofício profissional e familiar como
produtora rural, além de outros.
Art. 2º A política de que trata esta Lei tem por finalidade garantir o atendimento
das necessidades emocionais das mulheres que atuam nas atividades rurais,
especialmente em:
I – pesquisa tecnológica voltada ao agronegócio;
II – adoção de novas tecnologias para o campo;
III – desenvolvimento de produtos para o agronegócio;
IV – preparação do solo para o plantio;
V – criação de animais;
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VI – manuseio, conserto e operação de tecnologias e máquinas agrícolas;
VII – plantio, colheita e comercialização de produtos agropecuários;
VIII – desenvolvimento de produtos ecologicamente sustentáveis;
IX – proteção ao meio ambiente.
Art. 3º A política deve amparar a mulher enquanto trabalhadora rural, especialmente
no desenvolvimento de atividades pertinentes à agricultura familiar.
Art. 4º A política voltada à plenitude emocional da mulher no campo deve ser
desenvolvida no âmbito do órgão do Poder Executivo responsável pela saúde pública
e pelas políticas para as mulheres.
Art. 5º (VETADO).
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 02 de fevereiro de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.759, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021

Altera a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, da
Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, e da Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020,
regulamentado pelo Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e nos termos do
Processo SEI nº 04018-00000058/2021-11, DECRETA:

Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Governo do
Distrito Federal.

Art. 2º O cargo relacionado no Anexo I fica transferido para o banco de cargos, de que trata a
Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.

Art. 3º Ficam redistribuídos do Banco de Cargos para a estrutura administrativa da Secretaria
de Estado de Governo do Distrito Federal, os cargos relacionados no Anexo II.

Art. 4º Compete à Casa Civil do Distrito Federal, antes da posse ou da entrada em exercício
relativas aos Cargos de Natureza Especial a que se refere este Decreto, zelar pela
apresentação prévia dos documentos exigidos no Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019,
bem como da declaração firmada pelo servidor quanto a inexistência de nepotismo, nos
termos do art. 5º do Decreto nº 32.751/2011, art. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840/2011,
dos parágrafos 9º e 10º do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do art. 37 da
Constituição Federal.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de fevereiro de 2021

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

 
ANEXO I

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 2º, do Decreto nº 41.759, de 02 de fevereiro de 2021)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/CÓDIGO
- SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL –
SECRETARIA EXECUTIVA DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS - ASSESSORIA ESPECIAL - Assessor Especial, CNE-07, 01
(SIGRH 01400223).

 
ANEXO II

UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,
PÚBLICOS E EM COMISSÃO

(Art. 3º, do Decreto nº 41.759, de 02 de fevereiro de 2021)
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE -
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL –
SECRETARIA EXECUTIVA DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS - ASSESSORIA ESPECIAL - Assessor Especial, CPE-08, 01;
Assessor Técnico, CC-03, 01.

DECRETO Nº 41.760, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021
Aprova o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento Residencial Planalto,
localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região Administrativa de Sobradinho II
- RA XXVI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o
que dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, o artigo 75 da Lei
Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de
2009, a Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, a Lei nº 992, de 28 de
dezembro de 1995, o Decreto nº 28.864, de 17 de março de 2008, e o que consta dos
autos do Processo SEI nº 0030-017343/1992, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Regularização do Parcelamento
Residencial Planalto, localizado no Setor Habitacional Contagem, na Região
Administrativa de Sobradinho II - RA XXVI, consubstanciado no Projeto de
Urbanismo de Regularização de Parcelamento - URB-RP 058/10 e no Memorial
Descritivo de Regularização de Parcelamento - MDE-RP 058/10.
Art. 2º A aprovação do parcelamento de que trata o art. 1º deste Decreto está excluída
da cobrança da Outorga Onerosa de Alteração de Uso - ONALT, nos termos dos §§1º e
4º do art. 1º do Decreto nº 39.151, de 27 de junho de 2018.
Parágrafo único. A exclusão da cobrança de ONALT regulada no caputrefere-se
exclusivamente à aprovação do parcelamento, ressalvando-se a possibilidade de sua
cobrança, na forma da legislação aplicável, caso haja ulterior alteração de uso ou
atividade das unidades imobiliárias que compõem o parcelamento aprovado.
Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º encontram-se disponíveis
no endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de fevereiro de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.761, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021
Altera o Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011, que dispõe sobre o
Regimento Interno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Anexo Único do Decreto nº 33.268, de 18 de outubro de 2011, passa a vigorar
com as seguintes alterações:
“.....................................................

CAPÍTULO X
“DA SECRETARIA EXECUTIVA E DE SUAS UNIDADES” (NR)

“Art. 77. À Secretaria Executiva – SECEX, unidade orgânica de coordenação e execução
administrativa do TARF, diretamente subordinada à presidência do Tribunal, compete:
I - planejar, coordenar, orientar e avaliar as atividades de logística, gestão de pessoas,
documentação, biblioteca, tecnologia e segurança da informação, administração dos
processos administrativos e apoio ao julgamento;
II - coordenar as atividades de planejamento estratégico, modernização, desenvolvimento
organizacional e avaliação;
III - coordenar e executar as atividades relacionadas ao controle do patri­mônio, do
material permanente e do material de consumo;
IV - realizar estudos e pesquisas com vistas à melhoria dos serviços, pela sua
racionalização e modernização, bem como pela utilização de tecnologia da informação;
V - propor, acompanhar e avaliar o desenvolvimento de sistemas informatizados,
promovendo a integração com os de outros órgãos e usuários;
VI - assessorar o Presidente do TARF na gestão estratégica, acompanhamento e avaliação
do planejamento;
VII - atender, orientar e prestar informações ao público atinentes à matéria da competência
do TARF;
VIII - coordenar a apuração, a consolidação e a análise dos indicadores de gestão do
TARF, para fins de avaliação institucional e de resultados;
IX - articular-se com outros órgãos relativamente aos assuntos de sua competência;
X - planejar anualmente as ações do TARF relacionadas aos recursos orçamentários
necessários para demanda à SEEC;
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